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Resumo:A automedicação responsável é uma prática aceita como parte integrante do sistema de saúde
pela Organização Mundial de Saúde. Ela consiste na orientação do paciente no manejo dos seus sintomas
menores, tratados exclusivamente por medicamentos isentos de prescrição. Essa prática requer a
orientação de um farmacêutico, que muitas vezes não recebe treinamento para este tipo de atendimento
em sua formação. Visando suprir essa carência, este trabalho tem como objetivo desenvolver um sistema
de informação capaz de auxiliar a tomada de decisão do farmacêutico, oferecendo informações
relevantes para o diagnóstico e sugestões de tratamento para diversos sintomas menores que permeiam a
rotina da farmácia comunitária. Os dados para o desenvolvimento de tal ferramenta foram obtidos através
de brainstormings envolvendo especialistas na área de saúde, que também realizaram a avaliação da
interface e funcionalidades do sistema, apontando eventuais falhas e oportunidades de melhoria. Dado
que o uso de medicamentos de forma indevida pode ser considerado um dos problemas mais graves no
contexto da morbimortalidade relacionada a medicamentos, espera-se que o sistema desenvolvido possa
minimizar os riscos advindos desta prática, reduzindo os prejuízos à saúde do paciente e os altos custos
para o sistema de saúde.
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1. INTRODUÇÃO 

O setor de saúde brasileiro vem usufruindo cada vez mais da aplicação da tecnologia 

da informação. Segundo Canesqui et al. (2000), os avanços científicos e tecnológicos 

possibilitaram a ampliação do conhecimento e das possibilidades de diagnósticos, tratamentos 

e prognósticos das doenças. Apesar de ainda pouco explorada no setor, a tecnologia da 

informação vem encontrando neste um meio de crescimento, que objetiva melhorar o estado 

clínico dos pacientes. 

A automedicação, prática que preconiza a utilização de medicamentos sem consulta 

prévia a um médico, pode ser considerada um problema de saúde pública, sendo apontada 

como maior causa da morbimortalidade relacionada a medicamentos. Os prejuízos à saúde e 

os altos custos para os sistemas de atenção sanitária são algumas das conseqüências da 

automedicação inadequada, que acaba por mascarar determinados sinais e sintomas do 

paciente, dificultando a realização precoce e precisa de seu diagnóstico (PORTEOUS et al., 

2006). De acordo com a Associação Brasileira das Indústrias Farmacêuticas, cerca de 80 

milhões de brasileiros são adeptos da automedicação, e anualmente cerca de 20 mil pessoas 

morrem no país vítimas dessa prática (PEREIRA, 1996). 

Por outro lado, quando praticada corretamente, a automedicação pode também 

contribuir para aliviar sintomas e reduzir a demanda pelos sistemas de saúde pública 

(ALBARRA et al., 2008). Nesse cenário, a automedicação responsável, prática aceita como 

parte integrante do sistema de saúde pela Organização Mundial de Saúde (OMS), consiste da 

orientação do paciente pelo farmacêutico no tratamento de sintomas menores com a 

utilização, exclusivamente, de medicamentos isentos de prescrição médicos (MIPs) voltados 

para o tratamento de sintomas menores (SM). Os sintomas menores são definidos como 

enfermidades agudas, de baixo período de latência e autolimitadas (aquelas que promovem 

uma reação orgânica que lhes dará tratamento natural, ou seja, tendem a se curar sozinhas 

passado algum tempo) (PARMLEY, 2000; SOARES, 2002). Para que os medicamentos 

isentos de prescrição sejam utilizados de forma segura, devem ser seguidas as instruções 

contidas na bula, não necessitando a princípio de orientação de profissionais de saúde e nem 

da apresentação da receita médica na sua aquisição (ANVISA, 2003; BARROS, 2004; FDA, 

2009). Todavia, fatores como a baixa escolaridade e os déficits cognitivos influenciam 

diretamente na compreensão da farmacoterapia, acabando por requerer suporte do 

farmacêutico. 

Dentro deste contexto, percebe-se a necessidade da prática efetiva da automedicação 

responsável, cuja responsabilidade recai sobre o próprio paciente, já que o mesmo seleciona o 

medicamento a ser utilizado para seu tratamento (YOUSEF et al., 2008). No entanto, é 

fundamental que o paciente obtenha informações adequadas para a escolha do medicamento, 

função esta que é de responsabilidade do farmacêutico, que deve prover, ao paciente, 

informações que apontem para medicamentos que não incorram riscos à saúde do mesmo 

(HANNA et al., 2010). Através das informações providas pelo farmacêutico, espera-se que o 

paciente possa usar o medicamento mais indicado, efetivo, seguro e conveniente (MEHUYS 

et al., 2009). 

Segundo Hassell et al. (2001), o farmacêutico é um promotor da saúde e deve prover 

informações ao usuário para que se escolha o melhor produto para prevenção e tratamento de 

doenças, principalmente quando o mesmo opta pela prática da automedicação. Ao 

farmacêutico cabe também a responsabilidade de identificar sinais e sintomas de agravos à 

saúde e a tomada de decisão, aconselhando o encaminhamento do paciente a um médico 
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especialista quando forem identificadas situações de risco a saúde (ARADOTTIR et al., 

2008). Para tanto, é fundamental o desenvolvimento de procedimentos padronizados que 

ajudem o farmacêutico no processo de tomada de decisão, baseada em evidência em resposta 

a um sintoma e na indicação de medicamentos isentos de prescrição (MOHAN et al., 2003; 

AL-EIDAN et al., 2000). 

No Brasil, o CFF, ao aprovar as resoluções 357/2001 e a 499/2008, contemplou os 

avanços da prática profissional, no que diz respeito à automedicação responsável. Ademais, 

conforme a RDC n
0
 138/2003 da Anvisa, os medicamentos isentos de prescrição são 

destinados ao tratamento de sintomas menores, conferindo legalidade à participação do 

farmacêutico na automedicação responsável. Apesar disso, esta prática ainda não é uma 

realidade no país, especialmente pela falta de formação específica dos farmacêuticos e a 

necessidade de instrumentos adequados, como pictogramas e algoritmos de tomada de 

decisão. 

Apesar de devidamente autorizada e recomendada, a automedicação responsável ainda 

não é uma realidade no país. Embora a Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em 

Saúde ressalte a necessidade de estudos que avaliem a farmacoepidemiologia e 

farmacovigilância, não há investigações no país que abordem a temática da automedicação 

orientada. Dentre os fatores que impedem o aumento na eficácia de sua prática, podemos citar 

em particular algumas lacunas na formação dos farmacêuticos, tais como a falta de prática no 

atendimento e de familiaridade com o procedimento correto de indicação de medicamentos 

aos pacientes. 

Tal lacuna poderia ser compensada pelo desenvolvimento de ferramentas de 

orientação e suporte à decisão, tais como fluxogramas e sistemas de informações (SIs), 

capazes de conduzir o farmacêutico no processo de identificação de sintomas menores e na 

escolha de medicamentos isentos de prescrição. Além de guiar os farmacêuticos no processo 

de orientação dos pacientes, o uso de tais ferramentas poderá minimizar ou até evitar a 

ocorrência de erros na dispensação, independentemente do grau de experiência profissional do 

farmacêutico. 

Ante ao exposto, é fundamental investir em pesquisas que dêem o suporte necessário 

para o desenvolvimento de competências (conhecimentos, habilidades e atitudes) para o 

farmacêutico e de ferramentas que facilitem a prática da automedicação responsável. Todavia, 

não há estudos no país que tratem desta temática específica, e mesmo dentre estudos 

encontrados em outros países, tais como as pesquisas apresentadas por Westerlund et al. 

(2003) e Verhagen et al. (2008), não foram encontrados estudos nos quais foram 

desenvolvidos sistemas de apoio à decisão. 

Dada a carência de ferramentas como esta no Brasil, o presente estudo teve como 

objetivo principal o desenvolvimento de um sistema de informação capaz de auxiliar a tomada 

de decisão do farmacêutico frente à automedicação. Como objetivos secundários, é possível 

citar: 

 Desenvolver um processo padronizado de identificação de sintomas menores e de 

resolução de problemas de saúde para pacientes que buscam diretamente as farmácias; 

 Aplicar algoritmos de tomada de decisão baseados em evidências científicas no 

manejo de sintomas menores com medicamentos isentos de prescrição; 

 Cooperar para com a capacitação dos farmacêuticos, fornecendo também maior 

segurança em suas decisões. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Informações devidamente geridas por sistemas de informação, poderão contribuir 

significativamente para a solução de problemas através do auxílio nos processos de tomada de 

decisões. Neste contexto, a tecnologia da informação tem como papel fornecer recursos 

necessários para que seja possível acompanhar o ritmo de evolução tecnológica do mercado. 

Além disso, permite a filtragem das informações disponibilizadas aos usuários em quantidade 

apropriada e, conforme sua relevância, através de ferramentas como mecanismos de busca, 

bancos de dados inteligentes e data mining (MAÑAS, 2010; TURBAN, 2005).Em paralelo 

com os sistemas de informação está a engenharia de software definida como a metodologia de 

desenvolvimento e manutenção de sistemas modulares. Ela se caracteriza por apresentar 

processo (roteiro) dinâmico, integrado e inteligente de soluções tecnológicas, adaptar-se aos 

requisitos funcionais propostos e procedimentos pertinentes, efetivar padrões de qualidade, 

produtividade e efetividade em suas atividades e produtos; fundamentar-se na tecnologia da 

informação disponível, viável, oportuna e personalizada e proporcionar planejamento e gestão 

de atividades, recursos, custos e datas (REZENDE, 2005). 

Nesse sentido, a engenharia de software pode se caracterizar pelo desenvolvimento de 

um software prático, ordenado e medido para produzir sistemas satisfatórios aos usuários, 

respeitando prazos e orçamentos. 

Segundo Vieira (2007), os sistemas de informação são utilizados no apoio a 

diagnósticos médicos. A organização eficiente dos sintomas dos pacientes, permitindo a sua 

análise por parte dos médicos, facilita o processo de inferir conclusões sobre diagnósticos 

baseado em alternativas condizentes com o conjunto de sintomas. No entanto, não foi 

encontrada nenhuma referência desse tipo de sistema voltado para farmacêuticos. Com a 

ampliação do arsenal terapêutico no último século, observa-se sobrecarga de informações no 

setor farmacêutico, tornando mais evidente a necessidade do uso de tecnologia da informação 

que possibilite ao farmacêutico o acesso e a utilização de informações fidedignas e recentes 

em prol da saúde da população. 

3. METODOLOGIA APLICADA 

A primeira etapa para o desenvolvimento do sistema incluiu a identificação de dados e 

outras informações essenciais, tais como a definição dos transtornos menores comumente 

atendidos pelos farmacêuticos em farmácias comunitárias, além dos procedimentos padrões 

que devem ser seguidos pelos farmacêuticos no tratamento destes transtornos. 

A obtenção destes dados foi realizada através de entrevistas com farmacêuticos e 

consultas aos bancos de dados das farmácias. As entrevistas foram realizadas a partir de 

roteiros semi-estruturados e em ambientes restritos da farmácia comunitária, de forma a 

garantir a confidencialidade e segurança das informações obtidas. Dados obtidos através da 

consulta aos bancos de dados das farmácias permitiram a validação das informações obtidas 

através das entrevistas, além de permitir a observação de eventuais padrões e sazonalidades na 

venda de medicamentos. 

A partir da técnica da observação não participante, a qual utiliza pacientes virtuais 

e/ou simulados como método de se avaliar a habilidade técnica do farmacêutico, foram 

elaborados protocolos para lidar com um grupo de sintomas menores. A elaboração de tais 

protocolos ocorreu através de brainstormings envolvendo um grupo de especialistas (médicos 

e farmacêuticos), além da equipe do projeto, que, posteriormente, traduziu as informações 

obtidas em procedimentos padrões representados com a ajuda de ferramentas, tais como 

fluxogramas e mapas de processo. Estas ferramentas tiveram a função de organizar as 
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informações que deveriam ser obtidas através de perguntas aos pacientes, de forma a garantir 

a inclusão de todos os fatores relevantes no tratamento dos sintomas menores e guiar o 

farmacêutico durante o processo. 

Após sua primeira elaboração, os fluxogramas e mapas foram otimizados de forma a 

aumentar a eficiência da intervenção farmacêutica, através da ordenação adequada das etapas 

em relação à frequência de ocorrência de respostas positivas a sinais e sintomas definidos 

como de risco à saúde do paciente, permitindo que a decisão de encaminhamento ou não a um 

médico possa ser tomada o mais breve possível. Esta otimização foi feita através de 

informações obtidas a partir da experiência dos especialistas na área de saúde que 

participaram do projeto. 

Uma vez estruturados e otimizados os procedimentos, partiu-se para a etapa de 

implementação. Todas as informações obtidas foram transcritas no banco de dados de um 

sistema informatizado, de forma a permitir fácil acesso aos farmacêuticos através de um 

computador. Desta forma, procurou-se dar ao sistema uma interface simples e fácil, de forma 

a motivar seu uso pelos farmacêuticos, os quais nem sempre estão habituados ao uso de 

ferramentas computacionais em seu cotidiano. 

4. RESULTADOS 

O SI desenvolvido a partir da metodologia apresentada na seção anterior, tem como 

função a coleta e armazenamento de informações a respeito do paciente de forma a garantir 

que o diagnóstico seja realizado da maneira mais eficiente e segura possível. As etapas de 

utilização do sistema durante o atendimento a um paciente são mostradas na Figura 1. 

A primeira etapa do processo é a obtenção do nome do paciente. Através dessa 

informação, é possível verificar se este já é usuário da farmácia e, consequentemente, se ele 

possui um histórico ou não. Em uma etapa posterior, pretende-se que haja um só banco de 

dados integrado, de forma que o paciente não precise repetir informações sobre ele em 

qualquer farmácia que possua o sistema. Caso o paciente não esteja cadastrado, deve-se obter 

a idade do mesmo, informação fundamental que determina se o paciente pode ser orientado 

pelo farmacêutico ou se deve ser encaminhado a um médico (esta recomendação é feita para 

pacientes com menos de dois anos ou com mais de 60 anos). 

Em seguida, parte-se para o processo de diagnóstico baseado nos sinais e sintomas 

apresentados pelo paciente. O sistema realiza um filtro dos diagnósticos condizentes com o 

conjunto de sinais e sintomas referenciados pelo paciente, retornando ao farmacêutico uma 

pequena lista das possíveis enfermidades. Desta lista, o farmacêutico deverá escolher a mais 

provável; baseado em seu julgamento clínico. Devemos lembrar que o sistema é uma 

ferramenta de apoio à decisão do farmacêutico, e que a competência para fazer o diagnóstico 

final permanece sob a responsabilidade do mesmo. 

Realizado o diagnóstico, o sistema apresenta uma lista de perguntas que devem ser 

feitas ao paciente antes da sugestão de um tratamento. As perguntas buscam por informações 

sobre doenças crônicas, uso de medicamentos, alergias, etc., A depender da resposta fornecida 

pelo paciente e dos dados contidos no seu histórico, o conteúdo e a sequência das perguntas 

será personalizado para cada paciente. Com base nestas respostas, o sistema novamente 

filtrará os tratamentos possíveis (farmacológico ou não- farmacológico), retornando para o 

farmacêutico apenas aqueles que não apresentam risco à saúde do paciente. Esta lista de 

perguntas reduz o risco ao paciente, referindo-o ao médico imediatamente, nos casos que não 

estejam regulamentados para o atendimento por parte do farmacêutico.   Apesar das decisões 

finais do diagnóstico e da decisão do tratamento a ser recomendado ao paciente serem de 
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responsabilidade do farmacêutico, o sistema se encarrega de filtrar as possíveis opções de 

forma que elas sejam condizentes com os sintomas apresentados e não ofereçam risco ao 

paciente, evitando a escolha de tratamentos não indicados. 

 

Figura 1: Fluxograma do processo de atendimento a um paciente 

O sistema requer um nome de usuário e senha para o seu inicio, evitando que o mesmo 

seja utilizado por pessoas que não possuam as devidas competências. A Figura 2 mostra uma 

tela do programa na qual foram inseridos dados de um paciente simulado em um teste piloto. 
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Figura 2: Procedimento experimental feito em um paciente virtual (Página inicial do programa) 

Primeiramente, o farmacêutico preencheu o nome do paciente, e como este possuía 

cadastro na farmácia, o quadro “DADOS” e alguns itens do quadro “SITUAÇÕES 

APRESENTADAS” foram preenchidos automaticamente após um clique no botão 

“HISTÓRICO”. Posteriormente, o farmacêutico digitou os sinais e sintomas referenciados 

pelo paciente, e após um clique no botão DIAGNOSTICAR, o programa realizou uma 

filtragem que resultou em um possível diagnóstico de gripe, mostrado no quadro 

“DIAGNÓSTICO”. Ao clicar nesta doença, é aberto o formulário com a lista de verificação 

(Figura 3). Este contém algumas perguntas necessárias para a confirmação da hipótese 

diagnóstica inicial – gripe – que foram fornecidas pela equipe farmacêutica que auxiliou no 

desenvolvimento deste programa. Na lista, uma pergunta seguinte aparece apenas após a 

resposta para a pergunta anterior ter sido escolhida, obrigando o farmacêutico a realizar o 

procedimento reconhecido como padrão para aquele diagnóstico. Nesta situação experimental, 

o paciente simulado apresentou sintomas considerados de risco, o que culminou no 

aparecimento da mensagem “O paciente deverá ser encaminhado para o médico”. Esta tela 

determina que o atendimento farmacêutico na orientação da automedicação seja suspenso 
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quanto à escolha de tratamento com medicamentos isentos de prescrição e, conseqüentemente, 

referindo com segurança o paciente ao médico. Caso nenhuma situação de risco tivesse 

surgido, o paciente simulado responderia toda a lista de perguntas, e posteriormente, o 

farmacêutico clicaria no botão “TRATAMENTO” que retornaria a página inicial (Figura 2), 

aonde aparece o tratamento indicado, efetivo, seguro e conveniente a condição clínica do 

paciente de acordo com as situações (como doenças crônicas, alergias, sintomas, etc.) 

apresentadas pelo paciente. 

 

Figura 3: Procedimento experimental feito em um paciente virtual 

Caso o paciente já possua cadastro (ou seja, já tenha visitado a mesma farmácia em 

uma data anterior), o farmacêutico pode consultar seu histórico durante o atendimento. A tela 

apresentada na Figura 4 é disponibilizada juntamente àquela da Figura 2, quando o 

farmacêutico clica no botão “HISTÓRICO”. Nela, são mostrados os sintomas apresentados e 

o tratamento sugerido (caso tenha sido feita alguma sugestão): encaminhamento do paciente 

ao médico, tratamento farmacológico e/ou não farmacológico. Dessa forma, o farmacêutico 

pode fazer uma analise comparativa do estado atual e anterior do paciente. Caso este tenha se 

apresentado mais de uma vez na farmácia, o farmacêutico poderá visualizar cada uma de suas 

visitas através da seleção da data das mesmas. De posse de todas essas informações, cabe ao 

farmacêutico realizar sua avaliação e tomar sua decisão baseado em suas competências 

clínicas. 
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Figura 4: Procedimento experimental feito em um paciente virtual (Histórico) 

5. CONCLUSÕES 

A implementação de um sistema de informação para apoiar a prática da 

automedicação responsável visa contribuir para o alívio dos sintomas menores dos pacientes 

que se dirigirem às farmácias em busca de tratamento, reduzindo assim a demanda por outros 

serviços de saúde. Além disso, tal ferramenta poderá ajudar a preencher algumas lacunas na 

formação dos farmacêuticos, tais como a falta de prática no atendimento e de familiaridade 

com o procedimento correto de avaliação de sinais e sintomas do paciente, através da 

utilização de algoritmos de tomada de decisão que permitem a indicação de medicamentos e 

orientação dos pacientes. O sistema informatizado apresentado permite melhoria nas 

condições de trabalho dos farmacêuticos, adicionando-lhes maior evidência cientifica e 

segurança para os procedimentos a serem realizados. 

Em etapas posteriores, será realizada a validação do sistema através de sua aplicação 

em uma amostra de farmácias comunitárias de Aracaju que participam do estudo. Dado o 

recente aumento das funções exercidas pelos farmacêuticos no âmbito da farmácia 

comunitária (administração de injetáveis, gerenciamento e treinamento da equipe de trabalho, 

gerenciamento dos medicamentos, etc.), o sistema de informação proposto representa uma 

ferramenta para a organização de serviços farmacêuticos de qualidade, permitindo a 

otimização e a visualização dos benefícios advindos do uso de medicamentos pelo paciente 

por meio da promoção do uso racional de medicamentos. 
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